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Atividades turísticas

Hospitalidade, recreação, catering, 
diversão, transporte, agências e 
operadoras, empresas turísticas, 
profissionais e outros serviços relacionados

Cadeia do Turismo

Impressão, publicação, energia,  serviços 
financeiros, fornecimento de equipamento, 
alimentos, segurança, administração, 
construção civil, construção naval, 
fornecimento de bebidas, ferro/aço, 
fabricação de aeronaves, madeira, 
mineração, produtos químicos, têxteis, 
combustíveis, plásticos, serviços de 
saneamento, flores, decorações , produtos 
metálicos, computadores, arquitetos, 
desenvolvimento de resorts, atacadistas, 
serviços de lavanderia, informática.
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Programa de Regionalização do Turismo – Roteiros do Brasil

PROGRAMAS E APROGRAMAS E AÇÕÇÕES DOES DO
MINISTMINISTÉÉRIO DO TURISMORIO DO TURISMO
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Programa de Regionalização do Turismo – Roteiros do Brasil

Estruturar 65 destinos com padrEstruturar 65 destinos com padrãão de o de 
qualidade internacionalqualidade internacional

META 3 do Plano Nacional de Turismo

Modelos a serem multiplicados Modelos a serem multiplicados 
para outros roteiros e regipara outros roteiros e regiõões es 

turturíísticassticas
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Programa de Regionalização do Turismo – Roteiros do Brasil

• Inclusos nos 87 roteiros selecionados pelo Programa de Regionalização 
do Turismo

• Todas as Unidades da Federação e suas capitais foram contempladas

• Cada Unidade da Federação contém no mínimo 01 e no máximo 05 
destinos indutores de desenvolvimento turístico regional

Critérios para seleção

Considerações

• Plano Aquarela – Plano de Marketing Turístico Internacional

• Plano Cores – Plano de Marketing Turístico Nacional

• Estudos e investigações sobre investimentos do Ministério do Turismo e 
de mais 07 outros Ministérios
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Visa melhorar os serviços 
turísticos do País por meio do 
incentivo e apoio financeiro a 
programas de certificação de 

sistemas de gestão da 
sustentabilidade em MH, 
sistemas de gestão da 

segurança e de produtos no 
TA e de certificação de 

pessoas

Ministério do TurismoMinistério do Turismo
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O TURISTA MODERNO

– busca além da qualidade, a 
diferenciação e o inovador no 
produto turístico

– número de ecoturistas e praticantes 
de turismo aventura cresce em 
proporção maior que os turistas 
convencionais

– dá mais importância a certificações e 
a empresas e serviços sustentáveis

– busca ambientes não degradados, e 
tende a valorizar a preservação dos 
recursos naturais e culturais

– está mais exigente e não quer mais 
apenas contemplar, mas também 
interpretar o ambiente e interagir

– está cada vez mais atento às novas 
segmentações e quer experimentar

– exige que a experiência turística seja 
única e recompensadora.

Ministério do TurismoMinistério do Turismo



Sistema Brasileiro de Classificação dos 
Meios de Hospedagem
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• Mercado Hoteleiro
– 25 mil MH - hotéis e pousadas

– 70% são de pequeno porte

- mais de 1 milhão de pessoas empregadas pela 
hotelaria no país

– investimento de grandes redes no país
• foco no NE

– expansão dos ‘hotéis de selva’
• Amazônia

• hospedagem diferenciada

• produtos ecoturísticos

Ministério do TurismoMinistério do Turismo



Ministério
do Turismo

1.900Associados à ABIH

18**Meios de Hospedagem oficialmente classificados

5.324Cadastrados no MTur

25.000*Meios de Hospedagem existentes

* Dados estimados por pesquisa realizada pela ABIH

** Existem atualmente 32 empresas com processo de classificação junto ao Ministério do Turismo.

Ministério do TurismoMinistério do Turismo
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1 – Valor cobrado para realização da classificação considerado alto

2 – Baixo período de vigência da classificação (validade de 01 ano)

3 – A maior parte dos empreendimentos classificados encontram-se nas categorias 4 
e 5 estrelas

4 – Estima-se que hoje, no geral, 70% dos empreendimentos são de pequeno porte.

5 – Dificuldade na classificação de pousadas, hotéis econômicos e supereconômicos, 
apart-hotéis, flats, condotéis

6 – Inexistência de fiscalização

7 – Sistemas de classificação não-oficiais. Ex.: Guia 4 Rodas e  Roteiros de Charme

8 – Auto-classificação de redes hoteleiras e alguns meios de hospedagem

Principais Entraves do Sistema de Classificação Atual

Ministério do TurismoMinistério do Turismo
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ØØØØ
Procedimento para 

atendimento especial 

para autoridades e 

personalidades

ØØØRoupa lavada e passada 

no mesmo dia

ØØØØ
Disponibilização gratuita 

em 100% das unidades 

de cesta de frutas e/ou 

outras cortesias 

especiais

ØAbertura de cama

*Compatíveis com 

a categoria

*Compatíveis com 

a categoria

Instalações e 

equipamentos com nível 

de sistemas capazes de 

assegurar maior 

comodidade aos 

hóspedes

Atendimento 
ao hóspede

DinamarcaSuéciaÁustriaInglaterraBrasil

Ministério do TurismoMinistério do Turismo



Summary of Graded Properties as per Summary of Graded Properties as per 
January 2008January 2008

NationalNational

55851780359265369331768857258598Grand Total

1192511593197961528549112Self Catering

16320417161448143MESE

396281742618557361753Lodge

53217032163231601172351Hotel

1789635158102846417030989178Guest House

612123123011Food & Beverage

1425723187281287Country House

118141962314215610Caravan & Camping

11213075841321426516959176Bed & Breakfast

7117846591327
Backpacker & 

Hostelling

Grand TotalWCNCNWMPLPKZNGPFSECCategory
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Sistema de Classificação Hoteleira da África do SulSistema de Classificação Hoteleira da África do Sul

Benefícios da ClassificaçãoBenefícios da Classificação

Reconhecimento no mercado

Os clientes sabem o que estão comprando

Empreendimentos classificados tem o direito e 
são requisitados a exibir a placa do Conselho de 
Classificação (TGCSA) e seu nível de classificação 
do lado de fora de seu estabelecimento

Uso da logomarca e insígnia do Conselho de 
Classificação em todo seu material promocional

Link no site do Conselho de Classificação (TGCSA) 

Promoção e divulgação da classificação, pelo 
TGCSA, ao público consumidor (CFB – Consumer
Feedback Mechanism)
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Sistema de Classificação Hoteleira da África do SulSistema de Classificação Hoteleira da África do Sul

Benefícios da ClassificaçãoBenefícios da Classificação

Publicidade no Guia Anual de Meios de 
Hospedagem do TGCSA

Todos os departamentos do governo 
(nacional, provincial e local) são 
requisitados a utilizarem serviços de 
hospedagem somente de estabelecimentos 
classificados

Somente estabelecimentos classificados são 
listados no Diretório da Vodacom Look 4 It
(serviço de SMS para celular)

A classificação é exigida para indicação em 
placas de trânsito marrons (turísticas) em 
rodovias nacionais



Programa de Normatização do Turismo - CADASTUR

Ministério
do Turismo



Programa de Normatização do Turismo - CADASTUR
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Público

Empresários individuais e sociedades empresariais, que prestem 
serviços turísticos remunerados e que em seus atos constitutivos constem 
as atividades:



Programa de Normatização do Turismo - CADASTUR
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Novas demandas



Programa de Normatização do Turismo - CADASTUR
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Comunicação



Programa de Normatização do Turismo - CADASTUR
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Procedimentos para o cadastro

Acesse a página www.cadastur.turismo.gov.brwww.cadastur.turismo.gov.br e 
siga as orientações das Informações Gerais. 
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Estatística

Prestadores de serviços turísticos

2002        2003         2004        2005         2006 2007       2008

15.087      17.311       19.193      21.329       23.362      3415.087      17.311       19.193      21.329       23.362      34.682     36.149*.682     36.149*

*Até 28/08/2008
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Relatórios



Programa de Normatização do Turismo - CADASTUR
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Estatística
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BENEFÍCIOS DO CADASTUR
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ACESSO A FONTES OFICIAIS DE FINANCIAMENTO

O Ministério do Turismo estimula a iniciativa privada, buscando a ampliação das fontes 

de financiamento e a promoção de investimentos no setor.

Ex. Infra-Estrutura – Capital de Giro entre outros
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DESCONTOS NO PIS/PASEP e COFIS

�As receitas auferidas por pessoa jurídica, decorrentes da exploração de parques 

temáticos, da prestação de serviços de hotelaria ou de organização de feiras e eventos, 

ficam sujeitas ao regime de incidência cumulativa da Contribuição para o PIS/Pasep e 

da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social – Cofins. 

Alíquotas Regime de Incidência cumulativa Regime de Incidência não cumulativa

PIS / PASEP 0,65 % 1,65 %

COFINS 3,0 % 7,6%

Portaria Interministerial 33/2005 – www.turismo.gov.br

Informações          www.receita.fazenda.gov.br





Lei 11.771/2008Lei 11.771/2008
Lei do TurismoLei do Turismo
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Objetivos Objetivos 

• CONSOLIDAÇÃO DE AMBIENTE IDEAL PARA O DESENVOLVIMENTO DA ATIVIDADE 
TURÍSTICA

• AUMENTAR INSERÇÃO COMPETITIVA DO PRODUTO TURÍSTICO NO MERCADO 
NACIONAL E INTERNACIONAL

• PROPORCIONAR CONDIÇÕES FAVORÁVEIS AO INVESTIMENTO E EXPANSÃO DA 
INICIATIVA PRIVADA

• REGISTRAR MARCO LEGAL CONSOLIDADO PARA O SETOR

Projeto de Lei Geral do TurismoProjeto de Lei Geral do Turismo
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Realidade do Setor durante o ProjetoRealidade do Setor durante o Projeto

• INDEFINIÇÃO DE BASE LEGAL PARA UM PLANO NACIONAL DE TURISMO GERANDO 
EVENTUAL DESCONTINUIDADE NAS POLÍTICAS DE AÇÃO GOVERNAMENTAIS

• DIFERENTES ORDENAMENTOS EM VIGOR (LEIS E DECRETOS)

• CARÊNCIA DE UNICIDADE E LÓGICA LEGAL

• MATÉRIAS SOBREPOSTAS OU COMPLEMENTARES ENTRE UNIÃO, ESTADOS E 
MUNICÍPIOS

• AUSÊNCIA DE NORMAS FISCALIZATÓRIAS E PUNITIVAS

• INEXISTÊNCIA DE PADRONIZAÇÃO QUANTO AOS SERVIÇOS OFERTADOS 

Projeto de Lei Geral do TurismoProjeto de Lei Geral do Turismo
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LEI No LEI No -- 11.771, DE 17 DE SETEMBRO DE 200811.771, DE 17 DE SETEMBRO DE 2008

Dispõe sobre a Política Nacional de Turismo, define as atribuiçõDispõe sobre a Política Nacional de Turismo, define as atribuições do Governo Federal no es do Governo Federal no 

planejamento, desenvolvimento e estímulo ao setor turístico; revplanejamento, desenvolvimento e estímulo ao setor turístico; revoga a Lei no 6.505, de 13 oga a Lei no 6.505, de 13 

de dezembro de 1977, o Decretode dezembro de 1977, o Decreto--Lei no 2.294, de 21 de novembro de 1986, e dispositivos da Lei no 2.294, de 21 de novembro de 1986, e dispositivos da 

Lei no 8.181, de 28 de março de 1991; e dá outras providências.Lei no 8.181, de 28 de março de 1991; e dá outras providências.

O  P R E S I D E N T E  D A  R E P Ú B L I C AO  P R E S I D E N T E  D A  R E P Ú B L I C A

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguFaço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:inte Lei:

CAPÍTULO ICAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES PRELIMINARESDISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1o Esta Lei estabelece normas sobre a Política Nacional de Art. 1o Esta Lei estabelece normas sobre a Política Nacional de Turismo, define as Turismo, define as 

atribuições  do Governo Federal no planejamento, desenvolvimentoatribuições  do Governo Federal no planejamento, desenvolvimento e estímulo ao setor e estímulo ao setor 

turístico e disciplina a prestação de serviços turísticos, o cadturístico e disciplina a prestação de serviços turísticos, o cadastro, a classificação e a astro, a classificação e a 

fiscalização dos prestadores de serviços turísticos.fiscalização dos prestadores de serviços turísticos.

Lei do Turismo

Capítulo I (Das disposições preliminares)Capítulo I (Das disposições preliminares)

Abrangendo os arts. 1° a 3°, define turismo e determina queAbrangendo os arts. 1° a 3°, define turismo e determina que

cabe ao Ministério do Turismo, estabelecer a Política Nacional dcabe ao Ministério do Turismo, estabelecer a Política Nacional de e 

Turismo, planejar, fomentar, regulamentar, coordenar e Turismo, planejar, fomentar, regulamentar, coordenar e 

fiscalizar a atividade turística, bem como promover e divulgar fiscalizar a atividade turística, bem como promover e divulgar 

institucionalmente o turismo em âmbito nacional e internacional.institucionalmente o turismo em âmbito nacional e internacional.
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Lei do Turismo

IX IX -- o aproveitamento turístico de feiras, exposições de negócios, co aproveitamento turístico de feiras, exposições de negócios, congressos e simpósios ongressos e simpósios 

internacionais, apoiados logística, técnica ou financeiramente pinternacionais, apoiados logística, técnica ou financeiramente por órgãos governamentais, or órgãos governamentais, 

realizados em mercados potencialmente emissores de turistas pararealizados em mercados potencialmente emissores de turistas para a divulgação do Brasil a divulgação do Brasil 

como destino turístico;como destino turístico;

X X -- o fomento e a viabilização da promoção do turismo, visando à cao fomento e a viabilização da promoção do turismo, visando à captação de turistas ptação de turistas 

estrangeiros, solicitando inclusive o apoio da rede diplomática estrangeiros, solicitando inclusive o apoio da rede diplomática e consular do Brasil no e consular do Brasil no 

exterior;exterior;

XI XI -- o tratamento diferenciado, simplificado e favorecido às microemo tratamento diferenciado, simplificado e favorecido às microempresas e empresas de presas e empresas de 

pequeno porte de turismo;pequeno porte de turismo;

XII XII -- a geração de empregos;a geração de empregos;

XIII XIII -- o estabelecimento de critérios de segurança na utilização de seo estabelecimento de critérios de segurança na utilização de serviços e equipamentos rviços e equipamentos 

turísticos; eturísticos; e

XIV XIV -- a formação de parcerias interdisciplinares com as entidades da a formação de parcerias interdisciplinares com as entidades da administração pública administração pública 

federal, visando ao aproveitamento e ordenamento do patrimônio nfederal, visando ao aproveitamento e ordenamento do patrimônio natural e cultural para  atural e cultural para  

fins turísticos.fins turísticos.

Parágrafo único. O Comitê Interministerial de Facilitação TurístParágrafo único. O Comitê Interministerial de Facilitação Turística, cuja composição, forma ica, cuja composição, forma 

de atuação e atribuições serão definidas pelo Poder Executivo, sde atuação e atribuições serão definidas pelo Poder Executivo, será presidido pelo Ministro erá presidido pelo Ministro 

de Estado do Turismo.de Estado do Turismo.
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Lei do Turismo

CAPÍTULO VCAPÍTULO V

DOS PRESTADORES DE SERVIÇOS TURÍSTICOSDOS PRESTADORES DE SERVIÇOS TURÍSTICOS

Seção ISeção I

Da Prestação de Serviços TurísticosDa Prestação de Serviços Turísticos

Subseção ISubseção I

Do Funcionamento e das AtividadesDo Funcionamento e das Atividades

Art. 21. ConsideramArt. 21. Consideram--se prestadores de serviços turísticos, para os fins desta Lei, ase prestadores de serviços turísticos, para os fins desta Lei, as s 

sociedades empresárias, sociedades simples, os empresários indivsociedades empresárias, sociedades simples, os empresários individuais e os serviços sociais iduais e os serviços sociais 

autônomos que prestem serviços turísticos remunerados e que exerautônomos que prestem serviços turísticos remunerados e que exerçam as seguintes çam as seguintes 

atividadesatividades

econômicas relacionadas à cadeia produtiva do turismo:econômicas relacionadas à cadeia produtiva do turismo:

I I -- meios de hospedagem;meios de hospedagem;

II II -- agências de turismo;agências de turismo;

III III -- transportadoras turísticas;transportadoras turísticas;

IV IV -- organizadoras de eventos;organizadoras de eventos;

V V -- parques temáticos; eparques temáticos; e

VI VI -- acampamentos turísticos.acampamentos turísticos.

Capítulo V (Dos prestadores de serviçosCapítulo V (Dos prestadores de serviços

turísticos)turísticos)

Abriga os arts. de 20 a 42. DedicaAbriga os arts. de 20 a 42. Dedica--se às prestadoras de serviços se às prestadoras de serviços 

turísticos. A seção I, “Da prestação de serviços turísticos”, turísticos. A seção I, “Da prestação de serviços turísticos”, 

estabelece que a prestação ou a intermediação de serviços estabelece que a prestação ou a intermediação de serviços 

turísticos a terceiros turísticos a terceiros –– com exceção dos de transporte aéreo com exceção dos de transporte aéreo –– são são 

condicionadas a registro e à expedição de certificado por parte condicionadas a registro e à expedição de certificado por parte 

do Ministério do Turismo. O texto define como prestadores de do Ministério do Turismo. O texto define como prestadores de 

serviços: (i) meios de hospedagem; (ii) agências de turismo; (iiserviços: (i) meios de hospedagem; (ii) agências de turismo; (iii) i) 

transportadoras turísticas; (iv) organizadoras de eventos; (v) transportadoras turísticas; (iv) organizadoras de eventos; (v) 

parques temáticos; e (vi) acampamentos turísticos.parques temáticos; e (vi) acampamentos turísticos.
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Lei do Turismo

Parágrafo único. Poderão ser cadastradas no Ministério do TurismParágrafo único. Poderão ser cadastradas no Ministério do Turismo, atendidas as condições o, atendidas as condições 

próprias, as sociedades empresárias que prestem os seguintes serpróprias, as sociedades empresárias que prestem os seguintes serviços:viços:

I I -- restaurantes, cafeterias, bares e similares;restaurantes, cafeterias, bares e similares;

II II -- centros ou locais destinados a convenções e/ou a feiras e a expcentros ou locais destinados a convenções e/ou a feiras e a exposições e similares;osições e similares;

III III -- parques temáticos aquáticos e empreendimentos dotados de equipaparques temáticos aquáticos e empreendimentos dotados de equipamentos de mentos de 

entretenimento e lazer;entretenimento e lazer;

IV IV -- marinas e empreendimentos de apoio ao turismo náutico ou à pescmarinas e empreendimentos de apoio ao turismo náutico ou à pesca desportiva;a desportiva;

V V -- casas de espetáculos e equipamentos de animação turística;casas de espetáculos e equipamentos de animação turística;

VI VI -- organizadores, promotores e prestadores de serviços de infraorganizadores, promotores e prestadores de serviços de infra--estrutura, locação de estrutura, locação de 

equipamentos e montadoras de feiras de negócios, exposições e evequipamentos e montadoras de feiras de negócios, exposições e eventosentos;;

VII VII -- locadoras de veículos para turistas; elocadoras de veículos para turistas; e

VIII VIII -- prestadores de serviços especializados na realização e promoçãoprestadores de serviços especializados na realização e promoção das diversas das diversas 

modalidades dos segmentos turísticos, inclusive atrações turístimodalidades dos segmentos turísticos, inclusive atrações turísticas e empresas de cas e empresas de 

planejamento, bem como a prática de suas atividades.planejamento, bem como a prática de suas atividades.
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Lei do Turismo

Subseção VIIISubseção VIII

Dos DireitosDos Direitos

Art. 33. São direitos dos prestadores de serviços turísticos cadArt. 33. São direitos dos prestadores de serviços turísticos cadastrados no Ministério do astrados no Ministério do 

Turismo, resguardadas as diretrizes da Política Nacional de TuriTurismo, resguardadas as diretrizes da Política Nacional de Turismo, na forma desta Lei:smo, na forma desta Lei:

I I -- o acesso a programas de apoio, financiamentos ou outros benefíco acesso a programas de apoio, financiamentos ou outros benefícios constantes da ios constantes da 

legislação de fomento ao turismo;legislação de fomento ao turismo;

II II -- a menção de seus empreendimentos ou estabelecimentos empresariaa menção de seus empreendimentos ou estabelecimentos empresariais, bem como dos is, bem como dos 

serviços que exploram ou administram, em campanhas promocionais serviços que exploram ou administram, em campanhas promocionais do Ministério do do Ministério do 

Turismo e da Embratur, para as quais contribuam financeiramente;Turismo e da Embratur, para as quais contribuam financeiramente; ee

III III -- a utilização de siglas, palavras, marcas, logomarcas, número dea utilização de siglas, palavras, marcas, logomarcas, número de cadastro e selos de cadastro e selos de 

qualidade, quando for o caso, em promoção ou divulgação oficial qualidade, quando for o caso, em promoção ou divulgação oficial para as quais o Ministério para as quais o Ministério 

do Turismo e a Embratur contribuam técnica ou financeiramente.do Turismo e a Embratur contribuam técnica ou financeiramente.



Lei 11.637/2007Lei 11.637/2007
Programa de Qualificação dos Programa de Qualificação dos 

Serviços Turísticos e do Selo de Serviços Turísticos e do Selo de 
Qualidade Nacional de TurismoQualidade Nacional de Turismo



Objetivos:Objetivos:
-- Preservação de imagem interna e externa da Preservação de imagem interna e externa da 
Industria.Industria.
-- Confiança nos Produtos ofertados. Confiança nos Produtos ofertados. 
-- Aperfeiçoamento de Serviços disponibilizados aos Aperfeiçoamento de Serviços disponibilizados aos 

turistas.turistas.



Prerrogativas:Prerrogativas:
--Utilização do selo pelas empresas que aderirem ao Utilização do selo pelas empresas que aderirem ao 
programa em campanhas publicitárias programa em campanhas publicitárias 
-- Citação em promoções oficiais.Citação em promoções oficiais.
-- Acessos a incentivos financeiros previstos no Acessos a incentivos financeiros previstos no 
PNT.  PNT.  
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